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EDITAL Nº 30/2025 

MURO DEGRADADO – ESCADINHA DA FONTE, A-DOS-MELROS –  

ALVERCA DO RIBATEJO 

FERNANDO PAULO FERREIRA, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA 

DE XIRA 

FAZ SABER, nos termos do nº 1, do artigo 56º, do anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 

de setembro, conjugado com a alínea d), do nº 1, do artigo 112º do Código do 

Procedimento Administrativo, publicado em anexo e aprovado pelo Decreto-Lei        

nº 4/2015, de 7 de janeiro, e de acordo com o despacho do signatário, datado de 

25 de novembro de 2024, em virtude do(s) notificando(s) ou interessado(s) 

poder(em) ser de paradeiro(s) desconhecido(s), ao(s) proprietário(s) do muro sito 

na Escadinha da Fonte, A-dos-Melros, em Alverca do Ribatejo, que na sequência da 

ação de fiscalização técnica realizada no passado dia 7 de novembro de 2024, 

pelos serviços de Fiscalização Técnica, constatou-se que não foram executadas as 

obras de manutenção e conservação do muro, encontrando-se o mesmo em mau 

estado de conservação. 

O muro alvo de análise, o qual confina com o espaço público, designadamente, o 

caminho pedonal da Escadinha da Fonte, é composto por pedra e argamassa, e 

tem, entre outras, a função de suporte de terras do prédio confinante.  

No ato da fiscalização técnica, constatou-se que o mesmo apresenta fendas de 

grande abertura, destacamento do suporte e degradação do seu revestimento, 

deformação e abaulamento, com desalinhamento do seu eixo vertical.  

Verificou-se ainda que, o caminho da Escadinha da Fonte, se encontra com 

abundante vegetação e detritos acumulados, na sequência da queda de 

elementos estruturais do muro para a via pública. 

O muro conforme se apresenta, coloca em risco a segurança de pessoas e bens 

que transitam no caminho pedonal da Escadinha da Fonte. 

Mais se informa que, nos termos do disposto nos nºs 1 e 2 do artigo 89º do 

Decreto-Lei   nº  555/99,  de  16  de   dezembro,   que estabelece o Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), na   sua  redação  atualizada,  as 
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edificações devem ser objeto de obras de conservação, pelo menos uma vez em 

cada período de oito anos, devendo os proprietários, independentemente desse 

prazo, realizar todas as obras necessárias à sua manutenção e conservação, de 

forma a assegurar a segurança, a salubridade e arranjo estético, podendo a 

câmara municipal, a todo o tempo, determinar a execução das referidas obras, no 

sentido de corrigir a situação em que as edificações se encontram. 

Por conseguinte, ao abrigo do disposto nos nºs 1 e 2, do artigo 89º do Decreto – 

Lei nº 555/19, de 16 de dezembro, na sua redação atual, ficam os interessados 

notificados através do presente edital, da presente decisão final, devendo estes 

proceder no prazo de 20 dias úteis a contar da data da sua publicitação, às devidas 

obras de manutenção e conservação do muro, acima mencionadas. 

Na eventualidade de não realizarem de forma voluntária os trabalhos acima 

referidos, no prazo indicado, a Câmara Municipal reserva-se o direito de proceder 

à sua execução coerciva, tomando posse administrativa do imóvel, conforme 

previsto no artigo 91º e seguintes do RJUE, na sua redação atual, e as despesas 

decorrentes dos mesmos serão imputadas ao(s) proprietários(s), nos termos do 

disposto no artigo 108º do Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de dezembro, na sua 

redação atualizada.  

É dispensada a audiência do interessado, nos termos da alínea a), do nº 1, do 

artigo 124º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo 

ao Decreto-Lei nº 4/2005 de 7 de janeiro, com as mais alterações em vigor, por se 

tratar de uma decisão urgente e inadiável, na medida em que, a falta de 

reparação do mencionado muro, pode, desde já, e em qualquer momento, 

provocar a queda do mesmo, gerando uma situação de insegurança e de perigo 

para as pessoas que aí circulam. 

Para impedir que qualquer pessoa que circule no mencionado caminho, possa vir a 

sofrer danos provocados pela queda do muro, é, desde a publicação do presente 

edital, interditado o acesso ao mesmo (acesso interditado, representado a azul em 

planta de cadastro), até que estejam repostas as condições de circulação e 

segurança no local. 
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O processo administrativo com o NIPG: 69132/24 poderá ser consultado na Divisão 

de Fiscalização Municipal, sita na Rua Joaquim Pedro Monteiro, nº 33, em Vila 

Franca de Xira, das 10h00 às 12h00 e das 14h30 às 17h00, nos dias úteis, 

devendo para o efeito contactar os serviços, através o endereço eletrónico 

lojadomunicipe@cm-vfxira.pt no sentido de proceder ao agendamento da  referida 

consulta. 

Para constar se publica o presente edital, que vai ser afixado no local supracitado 

e outros, de igual teor, nos locais de estilo, designadamente a sede da Junta de 

Freguesia da União das Freguesias de Alverca do Ribatejo e Sobralinho, e 

publicitado na página da Câmara Municipal na Internet. 

E eu,                                                                                    , Diretor do 

Departamento de Gestão Administrativa e Jurídica, o subscrevi. 

Paços do Concelho de Vila Franca de Xira, 16 de janeiro de 2025 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 
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